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1 INTRODUÇÃO 
Tratou-se a presente pesquisa de um relato de experiência produzido como 
resultado final da Atividade Curricular de Extensão - ACE do terceiro período do 
curso de Direito do Centro Universitário UNIVÈRTIX. O trabalho buscou analisar e 
debater juntamente com os profissionais da educação de uma escola localizada na 
Zona da Mata Mineira sobre direitos e deveres constitucionais relacionados à 
educação de qualidade e sua importância para o desenvolvimento social, humano e 
cidadão. Observa-se no Brasil contemporâneo uma grande falta de informação 
sobre direitos individuais e coletivos na aplicação para uma educação de qualidade. 
A qualidade educacional é um conceito polissêmico e multifatorial, que deve levar 
em conta as dimensões extracurriculares que permeiam o tema na prática, 
especialmente por tratar-se de um tema constitucional tão sensível e fundamental 
esclarecendo pontos importantes a cidadania, como o direito à educação, a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e a gestão 
democrática do ensino público, bem como racismo, liberdade de expressão, direito à 
liberdade e a segurança. Essas disposições legais são essenciais para garantir uma 
educação de qualidade e acessível a todos, destacando a importância do 
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entendimento e aplicação prática das normas constitucionais no ambiente 
educacional. 
 

2 METODOLOGIA 
O presente trabalho tratou-se de um relato de experiência, com abordagens 
descritivas e qualitativas. O relato de experiência são descrições de um fato 
específico que apresentam a experiência pessoal ou de um grupo em relação a uma 
situação particular (Casarin; Porto 2021). O estudo descritivo busca descrever 
características de certo objeto estudado (Manzato; Santos, 2012). Segundo Gil 
(2021), a abordagem qualitativa é um modo de interpretar o ambiente e entender o 
fenômeno explorado em seu modo natural. O estudo foi realizado em uma escola 
situada na Zona da Mata Mineira. O projeto foi desenvolvido entre os meses de 
fevereiro a junho do ano de 2024 como parte da disciplina Atividade Curricular de 
Extensão. A Atividade Curricular de Extensão refere-se a projetos que visam integrar 
a universidade com a comunidade externa, permitindo que os estudantes apliquem 
conhecimentos teóricos em situações práticas e contribuam para o desenvolvimento 
social (CASARIN; PORTO, 2021). Para tanto, o trabalho desenvolveu-se em 
diversas etapas, que foram desde visitas à comunidade envolvida para definir o 
tema central da troca de conhecimento; estudo e análise do tema por meio de 
seminários em sala de aula; desenvolvimento dos jogos para trabalhar com a 
comunidade; apresentação, debate e análise do tema proposto e aplicação do jogo 
para os profissionais da educação presentes naquela instituição. O jogo e a palestra 
contaram com a participação dos presentes para analisar seus conhecimentos sobre 
bases constitucionais voltadas à área educacional, tais como o direito à educação, a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e a gestão 
democrática do ensino público. 
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados extraídos do trabalho apresentado, foram em sua grande maioria, 
proveitosos, tendo o objetivo alcançado. Ressalta-se que o professor é a principal 
linha de transmissão em uma escola, os docentes demonstraram maior interesse em 
conhecer seus direitos individuais. Ao chegarem na escola, deparou-se com uma 
realidade de bastante carência acerca do conhecimento de direitos e deveres 
individuais e coletivos por parte dos docentes da instituição e também sobre a parte 
dos discentes ao que eles deverão repassar,  explanou-se temas importantes da 
Constituição da República Federativa do Brasil (1988) tais como como o direito à 
educação, a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e a 
gestão democrática do ensino público, bem como racismo, liberdade de expressão, 
direito à liberdade e a segurança. Não obstante, também foi aplicado um jogo 
didático interativo formulado sobre o tema em uma plataforma online, momento no 
qual pode-se perceber que muitos docentes aproveitaram a oportunidade para 
adquirir ou atualizar algumas informações sobre direitos e deveres que podem afetar 
diretamente a sua prática profissional. Percebe-se como é importante oferecer essa 
oportunidade de conhecimento aos profissionais, como cita Fisberg e Azevedo 
(2020), a educação em direitos pode e deve ser utilizada como uma ferramenta para 
vencer o grande desconhecimento. Identifica-se que docentes bem-informados e 
com boa base sólida podem transmitir de maneira ainda mais clara e objetiva aos 
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alunos informações acerca de direitos e deveres, promovendo um ambiente escolar 
mais justo e capacitado. 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O projeto de ACE realizado na escola da Zona da Mata Mineira proporcionou uma 
valiosa oportunidade de interação entre os acadêmicos de direito e os profissionais 
da educação, contribuindo para a disseminação e o aprofundamento de 
conhecimentos constitucionais. A utilização de métodos interativos como o jogo 
online e a palestra, mostrou-se eficaz para engajar os participantes e promover um 
ambiente de aprendizado dinâmico e colaborativo. O projeto enriqueceu o 
conhecimento dos docentes e fortaleceu a base para um ensino consciente e 
informado, que pode refletir diretamente na qualidade da educação. Para ampliar 
mais os resultados, poderá incluir sessões de acompanhamento de forma remota, 
onde fossem passados acontecimentos de outras escolas no qual houvesse dúvida 
para resolver situações de conflitos, oferecer workshops adicionais focados em 
temas específicos de direitos e deveres. Além disso, projetos como esse, que 
envolvem os graduandos e a comunidade voltada à educação promovem não 
apenas a melhoria da qualidade do conhecimento jurídico, mas também a promoção 
de uma cultura de respeito aos direitos e deveres, fortalecendo o compromisso com 
a gestão democrática do ensino e a igualdade de acesso à educação, conforme 
preconizado pela Constituição. 
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